
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 710.170 - MT (2015/0110079-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JUAN REA GOITIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA NO 
CRIME DE DESCAMINHO. HABITUALIDADE DELITIVA. 
NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. Ao contrário do afirmado pelo recorrente, a decisão agravada está 
em absoluta conformidade com a massiva jurisprudência desta Corte, 
assentada no sentido de que a aplicação do princípio da bagatela em 
crime de descaminho não se mostra possível nas situações em que há 
reiteração delitiva, ainda que, isoladamente, as condutas possam ser 
consideradas insignificantes, pelo pequeno valor do tributo iludido. 

2. Não obstante o pequeno valor do tributo devido, o que releva na 
hipótese é o maior desvalor da conduta, caracterizado pela 
habitualidade delitiva. 

3. Desse modo, a decisão agravada deve ser mantida incólume por 
seus próprios termos.

4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador 
Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 
Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 710.170 - MT (2015/0110079-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JUAN REA GOITIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA (Relator): 

A hipótese é de agravo regimental interposto por JUAN REA GOITIA 

contra a decisão de e-STJ fls. 264/269, que negou provimento ao agravo em recurso especial 

com lastro na Súmula 83 desta Corte.

O agravante alega que o montante do tributo devido restringe-se a 

R$262,53 (duzentos e sessenta e dois reais e cinquenta e três centavos), devendo, por esse 

motivo, ser aplicado, à hipótese, o princípio da insignificância.

Aduz, ainda nesse sentido, que "[...] nem a reincidência nem a reiteração 

criminosa, tampouco a habitualidade delitiva, são suficientes, por si sós e isoladamente, para 

afastar a aplicação do denominado princípio da insignificância", pois "[...] a conduta não traduz 

lesividade efetiva e concreta ao bem jurídico tutelado. Ademais, há de se ressaltar que o 

mencionado princípio não fomenta a atividade criminosa (e-STJ fl. 279).

Pugna, alfim, pela restauração da sentença de primeiro grau que absolveu o 

agravante, ou pela apreciação da decisão agravada pelo colegiado da Quinta Turma.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 710.170 - MT (2015/0110079-8)
  

VOTO

O EXMO. SENHOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA (Relator): 

O recurso não deve prosperar.

Ao contrário do afirmado pelo recorrente, a decisão agravada está em 

absoluta conformidade com a massiva jurisprudência desta Corte, assentada no sentido de que 

a aplicação do princípio da bagatela em crime de descaminho não se mostra possível nas 

situações em que há reiteração delitiva, ainda que, isoladamente, as condutas possam ser 

consideradas insignificantes, pelo pequeno valor do tributo iludido. 

Não obstante o pequeno valor do tributo devido, o que releva na hipótese é 

o maior desvalor da conduta, caracterizado pela habitualidade delitiva. 

Desse modo, a decisão agravada deve ser mantida incólume por seus 

próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0110079-8 AREsp 710.170 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005019320134013601  5019320134013601

EM MESA JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JUAN REA GOITIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUAN REA GOITIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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